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RESUMO 

A respeito do processo de formação das línguas românicas, entre elas o português, 

é comum que alguns dos diversos autores da filologia e da história da língua portugue-

sa abordem quatro estágios formativos: o bilinguismo, o substrato, o superstrato e o 

adstrato. Por vezes, o bilinguismo é considerado um estágio inicial de interação lin-

guística, podendo fixar-se com estrato permanente no decorrer do tempo, passando a 

denominar-se adstrato. Como a distinção entre essas duas fases é problemática, este 

trabalho teórico tem o objetivo de refletir sobre a conceituação dada aos termos bilin-

guismo e adstrato nas obras de filólogos e gramáticos históricos levando em conta dois 

critérios: a relação de dominação de povos e tempo de duração desta. 

Palavras-chave: Estratos linguísticos. Bilinguismo. Adstrato. 

 

1. Introdução 

O trabalho teórico que ora se apresenta é resultado de discussão 

acerca do processo de formação das línguas românicas, assunto que 

compõe a matriz curricular da disciplina história da língua portuguesa, da 

licenciatura em letras do Instituto Federal Fluminense, antecedendo o es-

tudo dos períodos evolutivos da língua portuguesa, com a devida atenção 

ao léxico e ao vocabulário herdado de outras línguas. 

Durante o exame do conteúdo em sala de aula, percebeu-se na 

obra de Bruno Fregni Bassetto (2010), que dois dos quatro estágios for-

mativos da língua portuguesa, o bilinguismo e o adstrato, são tratados de 

forma distinta pelas autoridades no assunto, as quais se amparam em cri-

térios também distintos para a elaboração dos respectivos conceitos, le-

vando o estudioso incipiente muitas vezes à confusão teórica. Partindo 

disso, adveio o seguinte problema de pesquisa: com base em quais prin-

cípios os principais especialistas da gramática histórica e da filologia 

concebem as noções de bilinguismo e de adstrato no âmbito do processo 

formativo das línguas românicas, especialmente o português? 
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Acredita-se, nesse sentido, que a multiplicidade de critérios ado-

tados contribui para eventuais confusões teóricas, razão pela qual, por 

meio da pesquisa bibliográfica, pretende-se promover uma discussão a 

respeito de como os autores definem bilinguismo e adstrato. Neste traba-

lho, não se tenciona a distinção entre a gramática histórica e filologia 

como áreas do saber, na medida em que a escolha dos autores componen-

tes tanto da parte revisional quanto da reflexiva, entre eles Marcos Bagno 

(2007), Bruno Fregni Bassetto (2010), Joaquim Matoso Câmara Jr. 

(1974), Wilton Cardoso e Celso Cunha (1978), Ismael de Lima Coutinho 

(1974), José Pereira da Silva (2010) e Paul Teyssier (2014), pautou-se na 

ementa da matéria história da língua portuguesa. 

Assim sendo, como forma de contribuir para o entendimento dos 

critérios adotados para a formação dos conceitos de bilinguismo e adstra-

to, serão citados exemplos em que os autores divergem acerca da idêntica 

temática, sem esgotar as possibilidades a partir das quais o assunto pode 

ser abordado. 

 

2. As diversas definições de bilinguismo e adstrato 

Socialmente, segundo José Pereira da Silva (2010), o latim mani-

festava-se de acordo com a cultura do povo que o manejava e também a 

situação de emprego da língua; geograficamente, porém, essas diferenças 

seriam mais sérias em razão da ampliação do Império Romano, uma vez 

que tal processo envolveria raças e povos de falas distintas. Os conceitos 

apresentados a seguir compilam, para todos os efeitos, os diversos crité-

rios utilizados pelos estudiosos acerca da relação de influência linguística 

entre os povos. 

José Pereira da Silva (2010) defende a ideia de que o principal 

papel do adstrato é facilitar os empréstimos entre as línguas que vivem 

próximas umas das outras de maneira que não haja sobreposição, já que 

uma não irá tomar o lugar da outra. Assim, os adstratos existentes em re-

lação ao português seriam a língua espanhola, a francesa, a inglesa, a ita-

liana e também algumas línguas orientais, como é o caso do chinês e do 

japonês, e isso se verifica por empréstimos de vocábulos incorporados ao 

léxico de língua portuguesa. Quanto ao bilinguismo, não foi abordado 

pelo professor José Pereira da Silva (2010) em sua obra. 

Já Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974) define adstrato como uma 

língua que vigora ao lado de outra em um determinado território, funcio-
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nando como um manancial eterno de empréstimos. Aliás, o autor pontua 

que, na história do português, o adstrato árabe merece determinado des-

taque devido à ocupação moura da península ibérica, já que é devido a 

essa influência que a língua possui tamanha massa de arabismos. No 

Brasil, os adstratos existentes seriam o alemão, o italiano, o sírio, o japo-

nês dos núcleos de imigrantes dessas nacionalidades e, mais especifica-

mente no Amazonas, o nheengatu, que é uma modernidade apresentada 

pelo tupi. 

Sobre o bilinguismo, Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974) afirma 

que pode ser definido como a capacidade de usar duas línguas distintas, 

como se ambas fossem a língua materna, e optar por uma delas conforme 

a situação necessária. Sendo assim, seria possível encontrar a situação de 

bilinguismo nas comunidades conquistadas por povos com falares de lín-

guas diversas, bem como na fronteira entre dois povos. Porém, em ambos 

os casos, o bilinguismo tende a desaparecer com o suceder das gerações. 

No Brasil, por exemplo, houve o bilinguismo no período colonial entre 

índios e portugueses; hoje, o mesmo ocorre nas regiões onde residem 

famílias imigrantes e nas fronteiras com os países de língua espanhola. 

Bruno Fregni Bassetto (2010), por sua vez, entende o adstrato 

como toda língua que vigora ao lado de outra, dentro de um determinado 

território, tornando-se nascente permanente de empréstimos. Para que is-

so ocorra, é necessário que dois povos de idiomas distintos sejam vizi-

nhos e mantenham algum tipo de relacionamento. Essa situação pode 

ocorrer por meio de invasão ou conquista. Um exemplo disso, para o au-

tor, foi o adstrato árabe na Península Ibérica, quando houve a convivên-

cia do árabe com os romances regionais que receberam suas influências. 

É importante ressaltar que, no adstrato, nenhuma língua desaparece, ape-

nas convivem e se influenciam mutuamente. 

Ainda de acordo com Bruno Fregni Bassetto (2010), o bilinguis-

mo é uma fase na qual dominados e dominadores continuam a fazer uso 

do seu próprio idioma por período de tempo varável, ainda mais se não 

houver disposição por parte do dominador de impor a sua língua, como 

foi o caso dos romanos. O mesmo ocorreu na Gália com os idiomas celta 

e latim e na Ibéria com os idiomas ibérico e latim, entre outros casos. As-

sim como Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974), Bruno Fregni Bassetto 

(2010) propõe, então, uma distinção entre bilinguismo e adstrato, situan-

do-os como fases distintas na formação das línguas românicas. 

Marcos Bagno (2007), por seu turno, não se alonga muito na ex-
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plicação conceitual sobre o que entende como adstrato, mencionando que 

o termo é utilizado para fazer referência a um convívio linguístico pacífi-

co. Como exemplo, utilizou os estratos românico e árabe, que se influen-

ciam mutuamente sem que ocorra alguma transformação linguística ca-

paz de alterar o rumo de qualquer um dos dois idiomas. Vale dizer que 

isso ocorreu devido a uma política de tolerância por parte do conquista-

dor árabe, que não impôs a sua língua nem a sua religião aos povos que 

foram dominados. Marcos Bagno (2007), assim como José Pereira da 

Silva (2010), não aborda o conceito de bilinguismo. 

Em seu trabalho intitulado "O Português do Brasil – questões de 

substrato, superstrato e adstrato", Afrânio da Silva Garcia (2002) compila 

os conceitos de substrato, superstrato e adstrato. A respeito deste último, 

o autor o classifica como uma língua que conviveu com outra em estado 

de bilinguismo, apontando a relação linguística entre os indígenas e os 

africanos com relação aos portugueses, uma vez que se tratava de duas 

línguas que, na prática, simplificavam-se para que ocorresse um enten-

dimento mútuo entre os povos, facilitando a comunicação. Ao que pare-

ce, Afrânio da Silva Garcia (2002) toma os conceitos de bilinguismo e 

adstrato como sinônimos. 

Outro teórico a se preocupar com a noção de adstrato é Paulo 

Chagas (2003), autor que entende o adstrato como a relação entre duas 

línguas faladas em regiões vizinhas, com consequente influência mútua. 

Um exemplo dessa situação seriam os estados do Brasil que dividem 

fronteiras com os países que fazem uso da língua espanhola. Logo, é pos-

sível observar que a proposta de Paulo Chagas (2003) muito se asseme-

lha à de Bruno Fregni Bassetto (2010), especialmente porque ambos ci-

tam a região de fronteira como um fator determinante para que ocorra um 

adstrato linguístico. 

De acordo com o teórico francês Jean Dubois (1997), a situação 

linguística na qual uma nova região é dominada e, por causa disso, am-

bos os povos necessitam utilizar alternadamente, conforme o meio e a si-

tuação, duas línguas diferentes é chamada de bilinguismo. Segundo o au-

tor, aos poucos, essa situação de bilinguismo vai perdendo espaço para 

que ocorram outros tipos de estratos, ou seja, o bilinguismo funcionaria 

como uma fase de transição, e não como uma situação permanente como 

é o caso dos estratos que tendem a vigorar após a fase do bilinguismo. 

Nesse ponto, a concepção de Bruno Fregni Bassetto (2010) aproxima-se 

da de Jean Dubois (1997), já que aquele especialista também considera o 

bilinguismo como uma fase de tempo variável, ainda que não possa ser 
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determinada. 

Como foi possível observar nas definições apresentadas, não há 

entre os autores total consonância sobre o que seriam os termos adstrato 

e bilinguismo, embora alguns deles proponham conceitos aproximados. 

Especificamente sobre o adstrato, José Pereira da Silva (2010), por 

exemplo, defende a ideia de que ele desempenha a função facilitador de 

contato entre as línguas, sem que haja, porém, a sobreposição de uma so-

bre outra. Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974), por sua vez, destaca a im-

portância da existência de uma região de fronteira para que ocorra a situ-

ação de adstrato, enfatizando que essa relação serve como fonte de em-

préstimos, ponto com o qual assente Bruno Fregni Bassetto (2010). 

Percebe-se também que Marcos Bagno (2007) desenvolve o con-

ceito de adstrato a partir de uma relação pacífica entre duas línguas, o 

que não é mencionado pelos demais autores estudados. Já Afrânio da 

Silva Garcia (2002) distancia-se dos demais teóricos alegando que o 

adstrato está relacionado a línguas que convivem em um estado de bilin-

guismo, tomando ambos os termos como sinônimos. Paulo Chagas 

(2003), no entanto, mantém sua linha conceitual de acordo com Bruno 

Fregni Bassetto (2010), motivo pelo qual não se apresentam aqui outras 

delongas explicativas. 

Passando ao conceito de bilinguismo, em outro turno, nota-se que 

não foi objeto de estudo para diversos dos autores que foram utilizados 

neste trabalho. José Pereira da Silva (2010), Marcos Bagno (2007), Afrâ-

nio da Silva Garcia (2002) e também Paulo Chagas (2003) não descre-

vem nem mencionam esse termo, enquanto Bruno Fregni Bassetto (2010) 

compreende o bilinguismo como uma fase na qual dominados e domina-

dores fazem uso de sua própria língua por tempo indeterminado, depen-

dendo da disposição de o dominador impor a sua língua ou não. Para o fi-

lólogo, portanto, bilinguismo e adstrato não são interpretados como sinô-

nimos, mas como pré-estrato e estrato linguísticos respectivamente. 

No que lhe diz respeito, Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974) parte 

do princípio de que o bilinguismo é a capacidade de usar duas línguas 

como maternas, podendo isso ser provocado por diferentes circunstân-

cias, incluindo as situações às quais estão sujeitos os povos que foram 

dominados por outro de língua diversa e os povos que convivem em re-

gião de fronteira. Nesse sentido, é importante observar que, para Joaquim 

Matoso Câmara Jr. (1974), o bilinguismo, independentemente da circuns-

tância que o originou, tende a desaparecer. Jean Dubois (1997) concorda, 
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alegando que o bilinguismo é uma fase de transição que tende a ser subs-

tituída posteriormente por algum estrato linguístico. Da posição de Bruno 

Fregni Bassetto (2010), depreende-se entendimento similar ao desses úl-

timos estudiosos. 

Por fim, um fato que não pode ser ignorado é que a maioria dos 

teóricos, seja pelo bilinguismo seja pelo adstrato, comenta a respeito do 

adstrato árabe, que se tornou um manancial de empréstimos para a língua 

portuguesa, principalmente no campo da agricultura, ressaltando que isso 

se deve ao fato de os árabes não terem tido a intenção de impor a sua lín-

gua assim como a sua religião. 

 

3. Reflexão sobre o conceito dos termos 

É importante ressaltar que, mesmo existindo várias definições pa-

ra os fenômenos de bilinguismo e adstrato, deve-se analisar o contexto 

no qual serão empregados tais termos e, assim, decidir a concepção que 

mais se encaixa. Abaixo, o Esquema 1 resume as concepções abordadas 

neste trabalho a fim de facilitar as comparações: 

 
Esquema 1 – Resumo de concepções 
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Das inúmeras abordagens teóricas vistas até aqui a respeito dos 

conceitos de bilinguismo e adstrato, é notável o fato de que há divergên-

cias e concordâncias entre autores, o que acaba por gerar dúvidas entre os 

que estudam a história da língua portuguesa e dependem de tais conceitos 

para compreender a formação do português como língua românica. No 

Esquema 1 acima, nota-se que apenas dois dos seis autores estudados 

abordam o conceito de bilinguismo, que é o mais problemático entre os 

dois termos sobre os quais se reflete neste artigo. Quanto ao conceito de 

adstrato, percebe-se que há algumas divergências, entretanto, todos os 

autores concordam que se trata de situação em que línguas se relacionam 

de alguma forma, seja por relação de fronteirismo, por necessidade de 

uso de mais de uma língua ou por relação de empréstimos. 

O Esquema 2, abaixo, apresenta uma síntese das visões dos dois 

principais autores aos quais se recorreu na tentativa de verificar as con-

cepções dos termos bilinguismo e adstrato, que foram justamente as que 

mais demonstraram imprecisão em sala de aula, motivando a elaboração 

desta pesquisa: 

 
Esquema 2: Comparação entre Bassetto (2010) e Câmara Jr. (1974) 

Comparando as abordagens sobre bilinguismo e adstrato constan-

tes no Esquema 2, é possível observar que há concepções diferentes para 
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cada autor. Entretanto, a abordagem que requer maior reflexão vem a ser 

a de Bruno Fregni Bassetto (2010), visto que o autor, em obra recente, 

define esses dois estratos linguísticos a partir de uma relação entre “do-

minador” e “dominado”, na qual cada povo continua a manejar sua pró-

pria língua. O uso dos termos mencionados, no entanto, leva à suposição 

imediata de que uma língua chega a se sobrepor a outra em ambos os ti-

pos de estratos. Tal suposição logo é construída se observados os exem-

plos trazidos pelo mesmo autor, como é o caso do que ocorreu entre o 

francês e o franco, que, com o prolongamento do período de bilinguismo, 

vieram a se tornar um caso de superstrato38 (BASSETTO, 2010). 

A despeito do exemplo apresentado por Bruno Fregni Bassetto 

(2010), considera-se que a noção de que há obrigatoriamente de existên-

cia de relação entre um povo dominador e um povo dominado no contex-

to do bilinguismo é precipitada, uma vez que fenômenos como esses po-

dem ocorrer não somente em regiões em que há algum tipo de tomada ou 

invasão, mas também como um recurso cultural, como bem aborda Paul 

Teyssier (2014) a respeito do bilinguismo luso-espanhol: 

Entre meados do século XV e fins do século XVII o espanhol serviu co-
mo segunda língua para todos os portugueses cultos. Os casamentos de sobe-

ranos portugueses com princesas espanholas tiveram como efeito uma certa 

“castelhanização” da corte. (TEYSSIER, 2014, p. 32) 

Dessa forma, Paul Teyssier (2014) apresenta um caso de bilin-

guismo em que, em princípio, os praticantes do português recorriam à 

língua espanhola como “segunda língua de cultura” (TEYSSIER, 2014, 

p. 32). Somente alguns anos mais tarde, em 1580, é que se consolidou de 

fato tal impregnação linguística do espanhol sobre o português, em de-

corrência da dominação espanhola (TEYSSIER, 2014). Assim, nota-se 

que, neste caso, o bilinguismo não surgiu de um ato de dominação ou 

tomada, e sim devido ao casamento entre soberanos de povos e também 

por parte da população culta, que buscava base cultural em outro idioma. 

Outra importante observação a ser feita a respeito da definição de 

bilinguismo proposta por Bruno Fregni Bassetto (2010) é utilização do 

termo “fase” para definir bilinguismo, indicando que se trata de um perí-

odo cujo tempo de duração é muito variável. Nesse caso, apenas a histó-

ria poderia de fato determinar o estrato linguístico em que se enquadrari-

                                                           

38 Superstrato: “língua usada por povos conquistadores que introduzida na área conquistada não 
substitui a língua dos povos conquistados, podendo com o tempo vir a desaparecer, deixando-lhes 
alguns traços”. (XIMENES, 2003, p. 54) 
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am duas ou mais línguas. Com efeito, assim o é. No entanto, a suposta 

indeterminação da durabilidade da fase seria uma característica de um 

pré-estrato linguístico, porque se subentende que o estrato é uma situação 

consolidada e permanente. 

Relativamente ao conceito de adstrato abordado pelo autor, enten-

de-se que coincide com a abordagem de Joaquim Matos Câmara Jr. 

(1974), pois consiste em um prolongamento do período de bilinguismo, 

ou seja, a fase inicial do fenômeno linguístico quando dois povos se avi-

zinham e continuam a utilizar sua própria língua e, após um período de 

tempo não definido, se tal situação persistir, é denominado de adstrato. 

Logo, o grande impasse causado por tal definição está no fato de que não 

há um período de tempo estipulado para uma relação entre povos deixar 

de ser bilinguismo e se tornar adstrato. 

Esse problema para tal nomenclatura é facilmente identificado se 

feita uma análise a respeito da invasão árabe na Península Ibérica. De 

acordo com Ismael de Lima Coutinho (1974), os árabes surgem em solo 

peninsular no século VIII, após a tomada de todo o norte da África. Ape-

sar de ser um povo altamente desenvolvido, a influência dos árabes na 

Península não foi tão grande como o esperado. Entretanto, Bruno Fregni 

Bassetto (2010) trata essa relação como um caso de adstrato, uma vez 

que “o árabe conviveu então com os romances ibéricos que receberam 

maior ou menor influência” (BASSETTO, 2010, p. 163). Acerca dessa 

afirmativa, é levantada a seguinte questão: quais critérios foram utiliza-

dos para se considerar uma relação de adstrato e não de bilinguismo? 

Inicialmente, nota-se que Bruno Fregni Bassetto (2010) levou em 

conta o grande período de tempo em que o povo árabe permaneceu na 

Península Ibérica, uma vez que, na concepção desse autor, para ser con-

siderado apenas bilinguismo, tal relação entre os árabes e o povo do local 

teria de ser breve. Em seguida, é preciso entender que a situação de 

adstrato requer uma estabilidade de convivência por parte de dois povos, 

ou seja, supõe-se que já se passaram muito séculos de relacionamento en-

tre as línguas sem que uma se sobrepusesse à outra ou desaparecesse. Is-

so não ocorre com os árabes e seu idioma, pois eles foram expulsos do 

território em 1492, e a população da Península continuou a falar seu dia-

leto (BASSETTO, 2010), ou seja, o latim vulgar modificado (COUTI-

NHO, 1974), mantendo apenas alguns empréstimos da língua árabe. 

De qualquer forma, Bruno Fregni Bassetto (2010) afirma que fo-

ram quase oito séculos de convivência entre povos, porém, por mais que 
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seja um tempo consideravelmente longo, chegou ao fim, o que novamen-

te levanta a questão supracitada. Acredita-se que considerar o bilinguis-

mo uma fase inicial de relação linguística entre povos e o adstrato um 

prolongamento de tal relação só funcionaria se um período de tempo pu-

desse ser estipulado para que, assim, os impasses a respeito desses con-

ceitos fossem enfim resolvidos. 

A segunda concepção abordada no Esquema 2 apresentado é a de 

Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974), que, inclusive, é usada por Bruno 

Fregni Bassetto (2010) para definir adstrato. Dessa forma, entende-se que 

Bruno Fregni Bassetto concorda com a definição de adstrato dada por Jo-

aquim Matos Câmara Jr., que diz se tratar de “toda língua que vigora ao 

lado de outra, num território dado, e que nela interfere como manancial 

permanente de empréstimos” (CÂMARA JR., 1974, p. 53). Os dois auto-

res, contudo, discordam quando se trata da definição de bilinguismo, 

porque Joaquim Matos Câmara Jr. (1974, p. 94) define tal fenômeno co-

mo a “capacidade de um indivíduo usar duas línguas distintas, como se 

ambas fossem a sua língua materna, optando por uma ou por outra, con-

forme a situação social em que no momento se acha”, enquanto Bruno 

Fregni Bassetto (2010, p. 152) propõe uma definição mais restrita de que, 

“subjugado um povo de língua diferente e ocupado seu território, segue-

se uma fase de bilinguismo, em que dominadores e dominados continu-

am a usar seu próprio idioma por período de tempo muito variável”. 

Na perspectiva de Joaquim Matos Câmara Jr. (1974), o bilinguis-

mo não passa de uma habilidade adquirida por influência de diversos 

meios, tais como: famílias compostas por pessoas que falam diferentes 

idiomas, povos que vivem em zonas fronteiriças e em comunidades con-

quistadas por algum povo detentor de um idioma diferente. A fim de cor-

roborar isso, o autor cita o caso ocorrido no Brasil no período de coloni-

zação portuguesa, quando os portugueses disseminaram sua língua pelo 

território, até então ocupado apenas por tribos indígenas, promovendo as-

sim uma situação de bilinguismo em decorrência do contato entre lín-

guas, como explica Bizíková (2008), ao se referir aos nativos como bi-

língues: 

Outro emprego do português nota-se atualmente nos encontros intertri-
bais, quando ele serve de código neutral. Muitas vezes, nessas situações os su-

jeitos bilíngues, isto é, aqueles que dominam não só a língua própria do seu 

grupo, mas também o português, desempenham o papel de ajudantes de chefes 
que não tem nenhum ou apenas pouco conhecimento do português (BIZÍKO-

VÁ, 2008, p. 18) 

Com base na assertiva acima, percebe-se que Lúcia Bizíková 
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(2008) concorda com a definição de Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974) 

quando se refere aos sujeitos bilíngues como portadores da habilidade de 

falar duas línguas dependendo do contexto, independentemente da exis-

tência da relação de dominação de um sobre outro. Assim, entende-se 

que a definição de Joaquim Matos Câmara Jr. (1974) é bastante coerente, 

visto que a situação de bilinguismo está relacionada à capacidade do in-

divíduo de falar mais de um idioma, enquanto o adstrato consiste na situ-

ação de convivência entre essas línguas que pode ocorrer em situações 

como zonas fronteiriças. 

 

4. Conclusão 

Este trabalho se propôs a mostrar diferentes visões sobre os con-

ceitos de adstrato e de bilinguismo. Para que isso fosse possível, os traba-

lhos de diversos teóricos foram utilizados e também discutidos. Na maio-

ria dos casos, as definições apontadas pelos teóricos combinam-se e 

completam-se, como é o caso da definição de José Pereira da Silva 

(2010) acerca do adstrato como situação facilitadora do empréstimo entre 

as línguas e a de Bagno (2007), que alega que tal processo é pacífico. 

Bruno Fregni Bassetto (2010) e Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974) con-

cordam em suas abordagens a respeito do adstrato e realçam a fronteira 

como um fator determinante para esse processo. É possível observar que 

todos os teóricos utilizados seguiram uma linha de pensamento na qual 

os conceitos se aproximam. 

Entretanto, sabe-se que muitos dos teóricos citados no decorrer 

deste trabalho possuem concepções parecidas no que diz respeito ao 

adstrato, enquanto os autores Bruno Fregni Bassetto (2010) e Joaquim 

Matos Câmara Jr. (1974) discordam a respeito do bilinguismo, conceito 

abordado por um número escasso de teóricos. Fica entendido, então, que 

o conceito de adstrato se pauta no convívio prolongado entre duas lín-

guas, podendo ou não se tornar outro estrato linguístico no futuro, como 

o ocorrido com os árabes que, após séculos de convivência linguística 

com o povo da Península Ibérica, perdeu prestígio para a língua local, 

deixando apenas alguns empréstimos. 

Sobre o bilinguismo, ao que parece não é tão estudado quanto os 

demais estratos existentes, inclusive pelo fato de alguns autores não o 

considerarem um estrato linguístico, como é o exemplo de Joaquim Ma-

toso Câmara Jr. (1974). Porém, gera enorme polêmica a visão de Bruno 

Fregni Bassetto (2010) e de Joaquim Matoso Câmara Jr. (1974), como já 
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citado, uma vez que os teóricos em geral sequer abordam o bilinguismo, 

seja como uma fase de transição seja como um estrato linguístico. Aliás, 

Câmara Jr. (1974) assevera que o bilinguismo é a capacidade de usar du-

as línguas como se ambas fossem a sua língua materna, podendo uma ou 

outra ser utilizada de acordo com a situação que lhe é propícia. 

Portanto, diante das inúmeras concepções abordadas até aqui, é 

possível concluir que os impasses causados pela confusão entre os ter-

mos bilinguismo e adstrato nas diferentes perspectivas podem ser resol-

vidos caso haja uma análise a respeito do contexto no qual será emprega-

do os dois termos, ou seja, é necessário analisar os critérios e exemplos 

usados por cada autor e escolher o que mais se encaixa na situação, evi-

tando, assim, toda e qualquer confusão teórica por parte dos que estudam 

tais abordagens. 
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